
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Município de Itaituba

OFÍCIO CIRCULAR N.º 2/PRM/ITAITUBA-PA

“Estou convencido, Senhor Presidente, que esses atos omissivos dos Estados-
membros,  que tratam mal direitos da pessoa humana também autorizam a
intervenção federal. Sou federalista, Senhor Presidente, quero ver realizada,
no Brasil, a federação. Mas antes de ser federalista, sou ser humano. E devo
entender que a Constituição, que consagra essa forma de Estado, quer que a
federação sirva ao homem, porque deixa expresso que a República Federativa
do Brasil,  que  se constitui  em Estado  Democrático de Direito,  tem como
fundamento a dignidade da pessoa humana (art. 1°, III). Por isso, se o Estado-
membro  desrespeita  essa  dignidade,  ou  não  faz  por  fazer  respeitados  os
direitos da pessoa humana, tenho como autorizada a medida patológica da
intervenção federal. Assim quer a constituição.”1

Ao Excelentíssimo Senhor

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Procurador-Geral da República

À Excelentíssima Senhora

ELIANE PERES TORELLY

Subprocuradora-Geral da República Coordenadora da 6ª Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal

ASSUNTO: Informar e solicitar.

As  Procuradoras  e  Procuradores  da  República  signatários  vêm,  respeitosamente,

solicitar ao Exmo. Procurador-Geral da República o ajuizamento de representação perante o

Supremo Tribunal Federal pela intervenção federal no Estado do Pará, com fundamento no

art. 36, III, c/c art. 37, VII, ‘b’, ambos da Constituição da República, e na Lei n.º 12.562/2011,

para  o  fim  de  que  a  União  proveja  e  garanta  a  prestação  de  segurança  pública  no

1Trecho do voto proferido pelo Min. Carlos Velloso no bojo da Intervenção Federal n.º 114-5.
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Município de Jacareacanga/PA e no seu entorno, notadamente com a finalidade de fazer

cessar o projeto sistemático de ataque aos direitos humanos titularizados, individual e

coletivamente, pelo Povo Munduruku. 

Adicionalmente, considerada a pertinência temática, vale-se do presente ato para o fim

de dar ciência da situação fática à Il. 6ª Câmara de Coordenação e Revisão na pessoa da Sua

Exa. Subprocuradora-Geral da República Coordenadora.

A presente manifestação dá-se com substrato em diversas investigações que seguem em

andamento na Procuradoria da República no Município de Itaituba/PA, a exemplo das vertidas

nos  procedimentos  n.º  1.23.008.000103/2021-82,  n.º  1.23.008.000111/2021-73,   n.º

1.23.008.000112/2021-73 e n.º 1.23.008.000291/2020-68.

Cuida-se, assim, de relatar o estado de crise vivenciado na região de Jacarecanga/PA,

uma vez que chegam ao conhecimento deste órgão ministerial informações recentes acerca da

perpetração contínua de atentados e represálias contra membros da etnia Munduruku que não

concordam com a exploração minerária ilegal em seu território, assim como em desfavor das

entidades indígenas representativas da comunidade, promovidos por garimpeiros e indígenas

pró-garimpo que pretendem - a todo custo - reprimir qualquer oposição às atividades ilícitas

de mineração no território Munduruku, havendo registros em vídeos e imagens2,  os quais

aportam a todo momento neste órgão ministerial, reveladores da permanente e grave violação

de direitos humanos, sem que tenha havido qualquer intervenção estatal minimamente efetiva

e eficiente para solucionar o conflito.

1. Do relato dos graves fatos ocorridos no Município de Jacareacanga/PA e no seu 

entorno.

A presente manifestação diz respeito à grave situação de perturbação de ordem pública

e violação manifesta de direitos humanos no interior e entorno do Município de Jacarecanga,

no Estado do Pará.

A título de contextualização, importa repisar que a região experimenta uma escalada

2Links  de  acesso:  1.  

Links  de  acesso  2:  

Links  de  acesso  3:  

Imagens:  
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sensível de tensionamento nos últimos anos, a qual diz respeito à contraposição entre, de um

lado, a maioria dos indígenas da etnia Munduruku e a quase integralidade de suas associações

representativas  e,  de  outro,  um  grupo  –  composto  por  indígenas  e  não  indígenas  -  que

promove e fomenta a realização inconstitucional e ilegal de garimpagem no interior da Terra

Indígena.

Inobstante  tal  contraposição  de  interesses  perdure há  alguns  anos,  os  últimos  dias

representaram inequívoca ruptura na dinâmica desafortunadamente estabelecida, o que revela

inclusive  a pretensão de instituição de ilegítimo Estado paralelo timonado por um grupo de

pessoas caracterizado originalmente pela prática de crimes ambientais e, agora, por crimes de

natureza profusa e diversa. 

A dinâmica estabelecida de resistência pelo Povo Munduruku ante as pretensões  de

avanço sobre o seu território tem sido objeto de violento e impiedoso ataque por parte dos

representantes e representados que titularizam o interesse –  inconstitucional e ilegal – de

extração mineral do interior da Terra Indígena. 

A partir de 2019 especialmente, a gradual implantação de um programa estratégico de

omissão  por  parte  dos  órgãos  estatais  quanto  à  tutela  do  meio  ambiente  e  dos  direitos

tradicionais, notada e marcadamente a partir da instituição de uma antipolítica ambiental por

parte do Poder Executivo Federal3, provocou franco recrudescimento no contexto de violência

e aplacamento de direitos titularizados, individual e coletivamente, pelo Povo Munduruku e

pelo próprio Estado Brasileiro.

Observou-se um  hialino  movimento de organização por parte  do grupo defensor  da

atividade de garimpo ilegal,  a qual  representa a  pretensão inclusive de pilhagem de bens

pertencentes  não  apenas  aos  titulares  da  posse  da  terra,  mas  igualmente  à  União.  Tal

organização  dá-se  de  forma  patrocinada  e  orientada  por  diversos  integrantes  da  cadeia

econômica de exploração do minério de ouro, tal como se demonstra a partir da evidenciação

recente4, confirmada pela  inspeção realizada  pela  Polícia  Rodoviária  Federal5,  da  lista  de
3 A título de exemplo, veja-se a robusta Ação de Improbidade Administrativa ajuizada pela Procuradoria
da  República  no  Distrito  Federal  em  desfavor  do  Sr.  Min.  do  Meio  Ambiente,  disponível  em:
http://www.mpf mp.br/df/sala-de-imprensa/docs/aia-salles-1

4 A  este  respeito  há  documentação  pública  disponível  em:  https://oglobo.globo.com/brasil/audios-
garimpeiros-do-para-articulam-protesto-em-brasilia-no-dia-do-indio-bancam-caravana-para-pressionar-stf-
congresso-24972077

5 Em cumprimento ao Ofício nº 314/2021 e Ofício 317/2021/GABPRM1-PTMO, foi elaborado Relatório
de Inspeção por equipe da Polícia Rodoviária Federal,  registrado no Sistema Único sob nº de expediente PRM-
IAB-PA-00001861/2021, contendo resultado de diligência in loco na cidade de Jacareacanga/PA, local em que se
constatou a mobilização de dois ônibus da Empresa Burburé, que partiram da cidade de Jacareacanga/PA com
destino a Brasília/DF, fiscalizados pela PRF no dia 14 de abril, por volta de 12h30min, na BR 230. Perguntado
aos viajantes abordados quem seriam os responsáveis pelo deslocamento em questão, tanto em relação à sua
organização quanto ao seu financiamento, forneceram os presentes as seguintes informações à PRF: Tanto esse
deslocamento, quanto a manifestação é financiada com dinheiro arrecadado de garimpeiros e empresários que
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“patrocinadores” que teria promovido o fretamento de diversos ônibus para o transporte de

centenas de pessoas, indígenas e não indígenas, a Brasília/DF, em 19 de abril de 2021, com o

fim de sub-repticiamente indicar um inexistente consenso Munduruku derredor da prática da

atividade ilegal.6

O Ministério Público Federal colheu – e colhe – uma plêiade de manifestações oriundas

de representantes legítimos da etnia Munduruku7 reforçando, reiterando e repisando que o

Povo se opõe, clara e irredutivelmente, a tal desiderato. Mencionam-se como meros exemplos

as Cartas da Assembleia de Resistência na Aldeia Waro Apombu, Carta de Denúncia sobre a

Associação Pusuru, Carta de Apoio aos Defensores de Direito do Povo Munduruku e diversos

outros  contatos,  inclusive  em reunião  presencial  realizada  na  sede  do  Ministério  Público

Federal em Santarém.8

Sucede  que,  nos  últimos  60  (sessenta)  dias,  o  movimento  minoritário  pró-garimpo

desbordou todas as balizas constitucionais e legais, uma vez que está em vias de instaurar um

Estado paralelo com sede no Município de Jacareacanga/PA. 

No início de março do corrente ano, houve avanço das invasões garimpeiras mediante

a  promoção da entrada de maquinário pesado na região da Bacia do Rio Cururu, berço de

vivência da etnia Munduruku. Ato contínuo, lideranças Mundurukus enviaram documentos ao

MPF relatando a situação, pedindo apoio das autoridades responsáveis e informando que os

invasores se encontravam fortemente armados, fazendo ameaças aos que resistiam ao avanço

dos garimpeiros9, o que deu causa a franca evolução do tensionamento de maneira a que se

chegou aos estertores do conflito armado.10

têm interesse na extração de minérios feita pelos garimpos da região. Essas ações são coordenadas pelo sr.
Vilelu Inácio de Oliveira (imagem do documento abaixo), conhecido como Vilela. Esse Vilela é o mesmo que
coordenou as últimas manifestações que envolveram índios e garimpeiros em Moraes Almeida e em Campo
Verde. Segundo informação passada por agentes de inteligência infiltrados nos grupos dos garimpeiros o senhor
Vilela já conseguiu arrecadar até ontem em torno de R$ 98.900,00  doados, conforme a seguinte lista retirada
de uma postagem no grupo: Lista de apoiadores financeiros para o manifesto em Brasília, contendo 61 nomes e
os respectivos valores doados.

6 Íntegra  da  Recomendação  nº  02/2021  disponível  em:  http://www.mpf mp.br/pa/sala-de-
imprensa/documentos/2021/recomendacao_02-2021_representatividade_indigena_munduruku_15-04-
2021 prm-iab-pa-00001812-2021.pdf
A este respeito há documentação pública disponível em:  https://oglobo.globo.com/brasil/mpf-pede-ao-governo-
federal-que-nao-negocie-com-minoria-indigena-financiada-por-garimpeiros-do-para-1-24972636  

7 Legitimidade aferida a partir do exame e consideração do Protocolo de Consulta Munduruku, elaborado
pelo Povo Munduruku.

8             Memória de reunião registrada sob nº de expediente PRM-IAB-PA-00003762/2020.

9 Documentos comprobatórios (fotografias e imagens) disponíveis em: 
 

10 A respeito: http://www mpf.mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/mpf-alerta-que-conflito-entre-
garimpeiros-e-indigenas-no-para-segue-tenso-e-que-autoridades-continuam-inertes 
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Em 25 de março do corrente  ano,  o  referido  grupo pró-garimpo – composto  por

minoria indígena e financiado pelas receitas obtidas a partir da exploração do minério de ouro

–  promoveu  ataque  à  sede  da  Associação  das  Mulheres  Indígenas  Wakoborun11,  em

Jacareacanga/PA. A referida Associação, representação legítima dos interesses titularizados

pelas  mulheres  Mundurukus,  foi  objeto  de  vandalismo  e  depredação,  a  qual  teve  por

desiderato único e exclusivo o pretendido silenciamento das associadas que, historicamente,

sempre se opuseram à invasão da Terra Indígena.

O ataque em questão decorreu de ato devidamente planejado e estimulado de maneira a

materializar o que seria o cume de uma manifestação autodenominada “pacífica” que buscava

a “retirada” da Polícia Federal das Terras Indígenas e o impedimento de que o Ministério

Público Federal requisite e promova a indução da realização da política ambiental prevista na

Constituição.12 

Gize-se que tal ataque fez-se acompanhar do agravamento do volume e natureza das

ameaças dirigidas às lideranças indígenas Mundurukus que, de forma amplamente majoritária,

defendem  a  extrusão  de  garimpeiros  e  demais  criminosos  ambientais  de  suas  terras.  O

objetivo  é  inegavelmente promover  o silenciamento do Povo Munduruku que,  histórica e

tradicionalmente, opõe-se a tal pretensão. 

Adicione-se que tais atos foram praticados, consoante os relatos e fotografias remetidos,

na presença de guarnição da Polícia Militar do Estado do Pará, o que comprova cabalmente a

insuficiência dos meios  disponibilizados pela  unidade federativa para o fim de prevenir  e

reprimir a prática de atos criminosos que tais. 

Insatisfeitos com a fundação deste Estado paralelo, em 11 de abril, o referido grupo –

ao  tomar  conhecimento  de  que  agentes  do  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da

Biodiversidade (ICMBio) encontravam-se nos arredores do município de Jacareacanga/PA,

promoveu manifestação na via de acesso ao Município com vistas a impedir o acesso dos

servidores públicos e, assim, obstar às atividades de fiscalização.13

11 Disponível  em:  http://www.mpf mp.br/pa/sala-de-imprensa/documentos/2021/ataque-garimpeiro-
sedeassociacao-mulheres-munduruku-jacareacanga-pa-25-03-2021

12 Disponível em: https://agroflorestamazonia.com/noticias-recentes/indigenas-mundurukus-realizam-
manifestacao-pacifica-nas-ruas-de-jacareacanga/

13 Consoante o teor do Ofício SEI nº 67/2021-GR-1/GABIN/ICMBio, tal atividade obstruiu e dificultou a
realização  de  atividade  fiscalizatória:  “3.  A  proximidade  de  desembarque  das  embarcações  da  sede  de
Jacareacanga/PA, visava diminuir a distância de deslocamento fluvial das embarcações até os alvos de interesse
na FLONA do Crepori e APA Tapajós, visto que não seria possível acessá-los de outro ponto devido à distância
dos mesmos. Contudo na entrada da cidade de Jacareacanga/PA, no trevo de acesso, já fora da BR 230, a
equipe do ICMBio se deparou com a barreira na estrada formada por indígenas e garimpeiros com faixas
contrárias à entrada da Polícia Federal em território indígena Munduruku, com a presença de crianças e
mulheres em sua maioria. Neste momento, a equipe do ICMBio, informou as manifestantes que tinha intenção
de apenas abastecer  no posto de combustível  da sede municipal  de Jacareacanga,  porém os manifestantes
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Forte  na  sanha  ilícita,  em  18  de  abril,  o  referido  grupo  subtraiu,  mediante  grave

ameaça, 830 litros de combustível pertencentes à Associação de Mulheres Wakoborun, que se

destinava à manutenção da rede de internet nas aldeias  Mundurukus, além de outros bens.

Insta observar que, novamente, consoante os relatos e fotografias remetidas, tal ato deu-se na

presença de guarnição da Polícia Militar e foi oficialmente reportado à Polícia Civil do Estado

do Pará14, o que restou insuficiente para o fim de prevenir ou reprimir a prática.

Dada a gravidade de tais fatos, o Ministério Público Federal promoveu a instauração de

procedimentos específicos, requisitou a instauração de inquéritos policiais e promoveu – e

promove – intensa articulação com as associações e representantes vulnerados, bem como

requisitou dos diversos órgãos que se desincumbam de seus ônus constitucionais e legais

tocantes à garantia da segurança e ordem pública.

Sucede que os esforços envidados têm sido em vão.  Ontem,  21 de abril de 2021, ao

tempo em que os assinantes elaboravam a presente manifestação, chegou a notícia de que, às

11:00h, o indigitado grupo pró-garimpo subtraiu, mediante grave ameaça, motor pertencente à

Associação de Mulheres Wakoborun.15 

Consoante  o  boletim  de  ocorrência  registrado, o  suposto  líder  do  movimento  -

identificado por Josias Manhuary - condiciona a devolução do bem roubado à suspensão da

Assembleia de caciques Munduruku prevista para ocorrer nos próximos dias.

Ainda ontem, 21 de abril de 2021, chegam notícias de que o referido grupo promoveu

roubo  de  motor  e  possivelmente  de  embarcação  pertencentes  à  Aldeia  Jacarezinho.

Aparentemente,  há  cenas  em  vídeo  comprobatórias  do  ato  violência  praticado,  o  que

evidencia a inexistência de qualquer senso de constrangimento por parte dos perpetradores.

O relato dos fatos é tão escorreito quanto são graves; a urgência decorrente da situação

ora  experimentada  não  autoriza  descer  às  minúcias de  cada  um  dos  atos  de  violência

praticados, os quais, assegura-se, põem em xeque os valores, princípios e regras estruturantes

do cerne da República Federativa do Brasil,  pautada pelos direito  à autonomia dos povos

tradicionais (art. 231), pelo meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225) e, em última

análise, pela vida e liberdade (art. 5º). 
informaram que um parente deles tinha sido morto pela Polícia Federal e que por isso não queriam órgãos do
governo na região. Neste momento a equipe do ICMBio deu meia volta com o veículo e se retirou da área, tendo
havido inclusive tentativa de depredação do veículo por bordunas indígenas,  mas sem dano significativa à
caminhonete.4. Nesse contexto, salientamos que a manifestação obstruiu e dificultou a ação fiscalizadora do
Poder Público (ICMBio) pois a equipe além de não conseguir  acessar os postos de combustível,  elemento
essencial para operação, também não conseguiu acessar outros portos para desembarque dos equipamentos.”

14 Boletim de Ocorrência Policial nº 00277/2021.095570-3,  registrado na Polícia Civil do Estado do Pará 
dia 18 de abril de 2021.

15  Boletim de Ocorrência nº 00277/2021.099045-7, registrado na Polícia Civil do Estado do Pará dia 21 
de abril de 2021.

Avenida Marechal Castelo Branco, 915, bairro Interventoria – Santarém/PA
CEP 68020-820 – Tel. (93) 3512-0800 – prpa-prmiab@mpf.mp.br 6

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
2
2
/
0
4
/
2
0
2
1
 
1
8
:
3
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
A
4
2
6
4
F
B
.
7
0
3
F
2
C
E
8
.
4
9
6
8
9
2
7
E
.
6
0
7
8
2
F
E
2



2. Da imprescindível intervenção federal: quadro de grave conflagração, da inexistência

de  ordem  pública  e  da  manifesta  violação  aos  direitos  humanos  titularizados  pelos

indígenas Mundurukus.

O quadro narrado em apertadas linhas traduz, a um só tempo, a evidenciação de grave

vulneração  de  ordem  pública  –  quando  não  a  sua  verdadeira  derrogação  –  e  ferimento

inadmissível de direitos humanos. O conjunto de atos praticados, como advertido, traduz uma

obstinada pretensão de instauração de Estado paralelo, desejosamente infenso ao escrutínio e

fiscalização por  parte  dos  órgãos  públicos,  fundado na lei  do mais  forte  e  norteado pela

prática de crimes, maxíme de natureza ambiental e contra a Ordem Econômica.

Isto dá-se, porém, na segunda década do século XXI, momento histórico em que se há

de presumir e confiar não apenas na força normativa da Constituição Federal de 1988 – que

impõe induvidosamente o dever de proteção do meio ambiente em seu art. 225 e garante aos

povos tradicionais a autonomia e usufruto exclusivo de suas terras em seu art. 231  -, mas

igualmente  na  capacidade  do  Estado  Brasileiro  de  executá-la  e  reafirmá-la,

independentemente  da  personalidade,  mundivisão  ou  razão  de  existir  dos  ocupantes  de

quaisquer dos cargos da República.16

Consoante  se  cuidará  de  demonstrar  inexiste  alternativa  no  presente  caso  que  não

consista no  manejo  do  excepcionalíssimo  dispositivo  da  intervenção  federal,  a  qual  se

destina, na forma do art. 34 da Constituição Federal, a:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto
para: 

(...)

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

(...)

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

(...)

b) direitos da pessoa humana; 

Sim, malgrado restritivas as hipóteses para a adoção do referido expediente, é possível

concluir sem espaço para a dúvida que hoje, no município de Jacareacanga e em seu entorno,

ocorre grave comprometimento da ordem pública e  vulneração inadmissível  de princípios
16 A lógica subjacente ao dever de proteção, que se cuida inclusive de um compromisso intergeracional, é
bem traduzida na genialidade de Mario Quintana vertida no Poeminho do Contra em que a República Federat iva
e Democrática do Brasil idealizada pelo constituinte originário assumiria a posição de eu lírico:

“Todos esses que aí estão
Atravancando o meu caminho,

Eles passarão...
Eu passarinho!” 
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constitucionais materializadores de direitos da pessoa humana.

Gize-se  novamente:  não  se  desconhece  o  caráter  absolutamente  excepcional  da

intervenção federal17, a qual, por sua própria essência, provoca - parcial e temporariamente - a

retirada da autonomia que define a própria forma federativa adotada pelo Estado Brasileiro.

Sucede,  porém,  que  os  fatos  vertidos  na  presente  manifestação  satisfazem  o  ônus

argumentativo extraordinário a legitimar a adoção de tal expediente, porquanto se cuida da

tutela e garantia dos direitos humanos - fundamentais - que precedem e preponderam ao ajuste

da organização estatal.

Igualmente,  não  se  desconhece  que  o  grave  comprometimento  da  ordem  pública

materializa hipótese de intervenção espontânea, a qual naturalmente escapa das atribuições do

Exmo. Procurador-Geral da República. Reputa-se, porém, relevante que se exponham os fatos

também sob este prisma de maneira a melhor traduzir a gravidade da crise vivenciada.

Muito além da preservação da Federação Brasileira, o que está em voga e é posto em

xeque  nesta  contextura  de  ataques  sistemáticos  e  irrefreáveis  são  a  higidez  da  forma  de

governo Republicana e a preservação do regime político Democrático.

2.1. Da grave perturbação de ordem pública.

A concepção mesmo profana de ordem pública  conduz  à  conclusão de que se trata

justamente  do  estado  de  legalidade  e  normalidade,  em  que  os  concidadãos  brasileiros

respeitam –  criticamente,  evidentemente  –  as  regras  estabelecidas  e  os  agentes  públicos

desincumbem-se regularmente de suas atribuições.18

A respeito do que se compreende por grave comprometimento de ordem pública, colhe-

se  a  lição  do  Ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal  Gilmar  Ferreira  Mendes  e  do

Subprocurador-Geral da República Paulo Gonet Branco:

“Ao contrário do que dispunha a Constituição de 1967, não se legitima a intervenção
em caso de mera ameaça de irrupção da ordem. O problema tem de estar instaurado
para a intervenção ocorrer. Não é todo tumulto que justifica a medida extrema, mas
apenas as  situações em que a desordem assuma feitio inusual  e  intenso.  Não há
necessidade de aguardar um quadro de guerra civil para que ocorra a intervenção. É

17 A respeito do tema, irretocável a lição do Ministro do Supremo Tribunal Federal Luís Roberto Barroso:
“A intervenção federal  consiste  em mecanismo excepcional  de limitação da autonomia do Estado-membro.
Destina-se ela à preservação da soberania nacional, do pacto federativo e dos princípios constitucionais sobre
os quais se erige o Estado Democrático de Direito. Não se trata, por evidente, de providência rotineira nem está
sujeita a juízos políticos arbitrários. Medida extrema, exige a presença de elementos materiais inequívocos e a
observância de requisitos formais para que possa legitimamente ser decretada.” BARROSO, Luís Roberto. O
controle de constitucionalidade no direito brasileiro. 7ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2015.

18 PLÁCIDO E SILVA, Oscar Joseph De. Vocabulário Jurídico, Vols. IV, 1975, p. 291.
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bastante  que  um quadro  de  transtorno  da  vida  social,  violento  e  de  proporções
dilatada  se  instale  duradouramente  e  que  o  Estado-membro  não  queria  ou  não
consiga enfrentá-lo. É irrelevante a causa da grave perturbação da ordem; basta a sua
realidade.”19

A situação  experimentada  no  Município  de  Jacareacanga ajusta-se  perfeitamente  à

previsão inserta no art. 34, III, da Constituição Federal, qual seja o grave comprometimento

da ordem pública. 

Consoante  a  doutrina,  não  se  prescinde da  evidenciação  de  problema  efetivamente

instaurado,  que  gere  desordem  inusual  e  intensa;  revelando-se  –  evidentemente  –

desnecessário que se aguarde a  instauração de guerra  civil,  mas que reste  demonstrada a

incapacidade ou desinteresse do Estado-membro no enfrentamento da questão. 

No  presente  caso,  o  problema  revela-se,  mais  do  que  instaurado,  verdadeiramente

consolidado.  A situação de atos  de violência  perdura há anos em desfavor  das lideranças

indígenas  e  representantes  variados  do  Povo  Munduruku que,  corajosamente,  traduzem a

posição legítima e amplamente majoritária contrária ao garimpo no interior de suas terras

tradicionais.

Igualmente, as atuais circunstâncias são deveras inusuais e intensas, porquanto um mero

relato  –  ligeiro,  é  verdade  –  foi  suficiente  para  comprovar  uma  pretensão  irrefreada  de

instauração de um Estado paralelo,  a qual foi marcado por uma consistente e progressiva

atuação criminosa destinada a silenciar o Povo Munduruku e a impedir o exercício do poder

de polícia estatal. 

Gize-se que, em um período de 60 (sessenta) dias, um grupo de pessoas promoveu a

invasão e o avanço sobre novos territórios indígenas para fins de realização de garimpo ilegal,

inclusive com o porte de armas de fogo e manejo de ameaças, depredou prédio de Associação

legítima das mulheres Mundurukus,  bloqueou via estadual com o fim de impedir o ingresso

de agentes do Estado Brasileiro e procedeu à subtração de bens  e valores pertencentes  a

representantes e associações legítimas do Povo Munduruku.

Finalmente,  a  incapacidade do  Estado  do  Pará  resta  inequívoca.  A um,  os  atos  de

depredação e de roubo de combustível pertencentes à Associação Wakoborun deram-se na

presença de guarnição da Polícia Militar do Estado do Pará, o que revela incontestavelmente a

incapacidade de ação por parte da unidade federativa. Tal constatação evidentemente catalisa

a  seriedade do temor  decorrente  das  ameaças  lançadas  pelos  perpetradores,  uma vez  que

autoriza a constatação, nada menos do que lógica, de que as forças policiais não são bastantes

para o fim de prevenir e reprimir práticas que tais.

Mas não apenas. 

19 BRANCO, P. G. G.; MENDES, G. F. Curso de direito constitucional. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 
2021.
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Após a série de atos cometidos e a evidenciação da escalada do risco e dos crimes

praticados, o Ministério Público Federal cuidou de informar e solicitar ao Estado do Pará, por

conduto  da  Secretaria  de  Segurança  Pública  e  Defesa  Social,  que  provesse  os  meios

necessários para o fim de garantir nada além da segurança pública na região, haja vista a clara

insuficiência dos dispositivos existentes. 

Em  20  de  abril  de  2021,  a  Procuradoria  da  República  no  Município  de  Itaituba

requisitou  à  Secretaria  de  Segurança  Pública  do  Pará  (Segup)  e  à  Polícia  Militar  que

providenciassem reforço policial urgente no município de Jacareacanga.20 Não se tem notícia,

porém, de que tal reforço se deu tempestiva e suficientemente, inclusive pelas informações

aportadas de que, na data de ontem, reiteraram-se os atos de violência.

Restam, portanto, evidenciados a não mais poder todos os pressupostos necessários à

perfectibilização do quadro de  grave  perturbação da  ordem pública  a  ensejar  intervenção

federal, os quais dizem respeito essencialmente ao elevadíssimo grau da desordem provocada

por  grupo de  defensores  de  interesses  essencialmente  ilegais  e  inconstitucionais,  aliada  à

manifesta incapacidade de reação – mínima que seja – do Estado do Pará.

O próximo estágio, já alardeado e anunciado por parte dos componentes de tal

grupo, consistirá na implementação não do que seja propriamente guerra civil, mas, sim,

do inequívoco extermínio das resistências mundurukus, o que equivaleria claramente a

um  etnocídio21 em  território  brasileiro  em  pleno  ano  de  2021,  uma  vez  que  daria

concretude ao projeto - sistemático e elaborado - de supressão da cultura, do  modus

vivendi e do pensamento singular do Povo Munduruku.22

A se afirmar, tantas vezes quantas forem necessárias, que o modo de vida tradicional e

sustentado pela ampla maioria do Povo Munduruku - que se opõe manifestamente ao garimpo
20 A respeito, veja-se: h  ttp://www mpf mp.br/pa/sala-de-imprensa/noticias-pa/grupo-pro-garimpo-rouba-  
associacao-de-mulheres-indigenas-no-para-e-mpf-pede-reforco-urgente-na-seguranca

21 Entende-se por etnocídio, forte na lição de Pierre Clastres, a designação do seguinte evento: “Se o termo
genocídio remete à idéia de raça e ao desejo de extermínio de um grupo étnico-racial, o termo etnocídio acena
não para a destruição física dos homens, como o genocídio, e sim para a destruição de sua cultura. O etnocídio,
portanto, é a destruição sistemática de modos de vida e de pensamento de pessoas diferentes daquelas que
conduzem a empresa da destruição. Em suma, o genocídio assassina os povos em seus corpos e o etnocídio os
mata em seu espírito.” CLASTRES, Pierre. Arqueologia da violência. São Paulo, Brasiliense, 1982.

22 É de  se  atentar  que  uma  pretensão  que  tal  reflete  um padrão  vetusto  e  constrangedor  já  adotado
Brasileiro  no  passado,  o  qual  consistiu  na  instrumentalização  de  indivíduos  e  comunidades  com o  fim  de
provocar desagregação social e extermínio de etnias. A este respeito, demasiada válida a leitura do seguinte
trecho  do  Volume  II  do  Relatório  elaborado  pela  Comissão  Nacional  da  Verdade:  “Outra  característica
sistemática das violações cometidas contra indígenas no período em questão reside no fato de que, ainda que
tenham se dirigido a indivíduos, tiveram como alvos povos como um todo e enquanto tais. Liberar terras para
fins de colonização ou para a construção de obras de infraestrutura levou não só a tentativas de negação
formal da existência de certos povos indígenas, em determinadas regiões, mas também a meios de tornar esse
apagamento  realidade.”  Disponível  em:
http://cnv memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/volume 2 digital.pdf. Acesso em 21 de abril de 2021.
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- é não apenas autorizado, mas verdadeiramente determinado, pela Constituição da República,

a qual preconiza o dever de proteção do meio ambiente (art. 225 da Constituição Federal) e

obsta ao exercício de lavra garimpeira no interior de terras indígenas (art. 231, parágrafos § 1°

usque 3°, da Constituição Federal).

A este  respeito,  importa  observar  que  o  Povo  Munduruku  organizou-se  política  e

legitimamente tendo elaborado o  Protocolo de Consulta Munduruku23, o qual pauta - ou

deveria pautar - a relação de todo e qualquer agente externo com a etnia. No que toca ao

Ministério Público Federal, tal documento confere as balizas para a apreciação de todas as

demandas comunitárias, bem como para a aferição da legitimidade das posições emitidas. 

2.2.  Da  violação  dos  direitos  humanos  titularizados  pelos  componentes  do  Povo

Munduruku.

O atual  quadro desvelado na presente manifestação traduz igualmente grave e  séria

violação  dos  direitos  humanos  titularizados  pelos  componentes  do  Povo  Munduruku,

decorrentes dos atos praticados pelo grupo pró-garimpo e da omissão do Estado do Pará nos

deveres de prevenir e reprimir tais práticas.

Neste particular, igualmente colhe-se a lição em doutrina de Gilmar Ferreira Mendes e

Paulo Gonet Branco a respeito do que se compreende a partir da previsão contida no art. 34,

VII, 'b', da Constituição Federal:

“Entre os princípios constitucionais sensíveis está o respeito aos direitos da
pessoa  humana.  Sanciona-se  a  exigência  de  plena  reverência  às
reivindicações surgidas no princípio da dignidade da pessoa humana, mesmo
que não positivadas na Constituição. Na IF 114/MT, o STF admitiu que a
'inexistência de condição mínima, no Estado, para assegurar o respeito ao
primordial direito da pessoa humana, que é o direito à vida', poderia ensejar
o  pedido  de  intervenção.  Alegava-se  que  o  Poder  Público  local  estava
impotente para preservar a segurança de presos, depois que três deles foram
linchados pela população de cidade do interior.”

A demonstração da grave vulneração e violação dos direitos humanos perpetradas no

caso em tela parece não demandar mais do que a mera reiteração do que se compreende por

direito humano e qual a sua gênese. Direito humano, como é cediço, é atributo indelével do

todo e qualquer  sujeito  humano  porquanto radica  justamente na sua dignidade  intrínseca,

conceito este inerente a qualquer concepção jurídica que se pretenda democrática. 

Em suma e diretamente, os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos

considerado indispensável para uma vida humana pautada na liberdade, igualdade e dignidade

e são os direitos essenciais e indispensáveis à vida digna. Neste particular, a Constituição
23 Disponível  em:  https://issuu.com/ongfase/docs/protocolo de consulta munduruku.  Acesso  em 21 de
abril de 2021.
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Federal  de  1988  é  pródiga  –  não  por  acaso  alcunhada  de  Constituição  Cidadã  -  no

reconhecimento de  direitos  fundamentais  –  equivalentes,  no  plano  interno,  aos  direitos

humanos -, os quais se revelam absolutamente fragilizados no caso em tela. 

Com suporte  na lição  de  doutrina  lastreada  na  jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, o próprio direito à vida resta posto em xeque, tanto na premissa individual de cada

um  dos  membros  da  etnia  Munduruku  que,  no  mero  exercício  da  defesa  da  própria

Constituição e enfrentamento das pretensões ilegais, quanto na perspectiva coletiva do Povo

Munduruku,  a  qual  é  reconhecida  não  apenas  no  art.  231  da  Constituição  Federal,  mas

igualmente pela jurisprudência reiterada da Corte Interamericana de Direitos Humanos.24

A progressão da atividade de garimpo ilegal, suportada pelos atos de violência descritos

acima, vulnera flagrantemente o direito à vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade

(inscritos no art. 5º, caput, da Constituição Federal), à livre manifestação do pensamento (art.

5º, IV, da Constituição Federal), à livre locomoção no interior do território nacional (art. 5º,

XV, da Constituição Federal), à reunião pacífica e sem armas (art. 5º, XVI, da Constituição

Federal),  à liberdade associativa (art.  5º,  XVII,  da Constituição Federal),  à saúde (art.  6º,

caput, da Constituição Federal) e à organização social, costumes, línguas, crenças, tradições e

os direitos originários sobre as terras que os Mundurukus tradicionalmente ocupam (art. 231,

caput, da Constituição Federal).

A respeito dos direitos humanos lesados, não se deve descurar que o Estado Brasileiro

foi objeto de recente condenação perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos em

razão da excessiva mora na asseguração do direito coletivo à posse tradicional no caso Povo

Indígena  Xucuru  e  seus  membros  Vs.  Brasil.  É  de  ressaltar,  sobretudo,  que  a  Corte

reconheceu que a falta de proteção eficaz do Brasil e ausência de desocupação do território

possuem o condão de dar causa à lesão ao direito humano da integridade pessoal. Observe-se

o seguinte elucidativo trecho:

175.  A  Corte  reitera  que  a  defesa  dos  direitos  humanos  só  pode  ser

livremente exercida quando as pessoas que o fazem não sejam vítimas de

ameaças ou de qualquer tipo de agressão física, psíquica ou moral, ou de

outros atos de hostilidade. Para esses efeitos, é dever do Estado não só criar

as condições legais e formais , mas também garantir as condições fáticas nas

quais os defensores de direitos humanos possam desenvolver livremente sua

função. Por sua vez, os Estados devem facilitar os meios necessários para

24 A multiplicidade  de  julgados  da  Corte  Interamericana  pode  ser  bem  sintetizada  no  Caso
Comunidades  Indígenas  componentes  da  Associação  Lhaka  Honhat  (Nossa  Terra)  Vs.  Argentina,  o  qual
reafirmou o direito tradicional à propriedade comunitária, ao meio ambiente saudável, alimentação adequada, à
agua  e  à  participação  na  vida  cultural.  Disponível  em:
https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/resumen 400 esp.pdf. Acesso em 21 de abril de 2021.
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que as pessoas defensoras de direitos humanos ou que exerçam uma função

pública na qual se encontrem ameaçadas, ou em situação de risco, ou que

denunciem violações de direitos humanos, possam desempenhar livremente

suas atividades; proteger essas pessoas quando sejam objeto de ameaças para

evitar  atentados  a  sua  vida  e  integridade;  criar  as  condições  para  a

erradicação de violações  por parte de agentes  estatais  ou de particulares;

abster-se de impor obstáculos que dificultem a realização de seu trabalho e

investigar  séria  e  eficazmente  as  violações  cometidas  contra  elas,

combatendo  a  impunidade.  Definitivamente,  a  obrigação  do  Estado  de

garantir  os  direitos  à  vida  e  à  integridade  pessoal  das  pessoas  se  vê

fortalecida  quando  se  trata  de  um  defensor  ou  defensora  de  direitos

humanos.25

É dever do Estado, decorrente do direito humano à integridade pessoal inscrito no art. 5º

da  Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos  -  Pacto  de  San  José  da  Costa  Rica26,

promover e garantir as condições materiais ao exercício da nobilíssima atividade de defesa

dos direitos humanos, dentre os quais os direitos tradicionais. Em Jacareacanga/PA, porém,

mais do que meramente não garantir, o Estado Brasileiro fomenta obliquamente a estratégia

violenta de silenciamento dos defensores de direitos humanos Mundurukus por conduto de

sua omissão.

A persistir tal  estado de coisas inconstitucional27,  para além de todas as antecipadas

deletérias  consequências,  a  República  Federativa  do  Brasil  haverá  de  ser  novamente

condenada no plano internacional pelo descumprimento dos mais comezinhos e elementares

direitos humanos. Vergonhosamente. 

De maneira a afiançar a admissibilidade da representação pela intervenção federal em

razão da grave  violação de  direitos  da pessoa humana,  observe-se o seguinte  excerto da

jurisprudência clássica do Supremo Tribunal Federal: 

“Representação do PGR pleiteando intervenção federal no Estado de Mato
Grosso, para assegurar a observância dos "direitos da pessoa humana",  em
face  de  fato  criminoso praticado com extrema crueldade  a  indicar a
inexistência  de  "condição  mínima",  no  Estado,  "para  assegurar  o
respeito ao primordial direito da pessoa humana, que é o direito à vida".
(...) 

25 Disponível  em:  https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_346_por.pdf.  Acesso  em 21  de
abril de 2021.
26 Artigo 5.  Direito à integridade pessoal:    1.Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade
física, psíquica e moral.
27 Conceito  desenvolvido  pela  Corte  Constitucional  Colombiana  e  admitido  pelo  Supremo  Tribunal
Federal  no  julgamento  das  medidas  cautelares  postuladas  na  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito
Fundamental de n.º 347/DF, o qual pressupõe sucintamente: i) grave, permanente e generalizada a violação de
direitos fundamentais; ii)  omissão reiterada de diversos e diferentes órgãos estatais no cumprimento de suas
obrigações de proteção dos direitos  humanos;  iii)  número elevado e indeterminado de pessoas lesadas pela
violação; iv) necessidade de solução interinstitucional e conjunta.
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Representação que merece conhecida, por seu fundamento: alegação de
inobservância pelo Estado-membro do princípio constitucional sensível
previsto no art. 34, VII,   b  , da Constituição de 1988, quanto aos "direitos  
da pessoa humana". 
(...) 
Hipótese em que estão em causa "direitos da pessoa humana", em sua
compreensão  mais  ampla,  revelando-se  impotentes  as  autoridades
policiais locais para manter a segurança de três presos que acabaram
subtraídos  de sua proteção,  por populares  revoltados  pelo  crime que
lhes  era  imputado,  sendo  mortos  com  requintes  de  crueldade.
Intervenção federal  e  restrição à autonomia do Estado-membro.  Princípio
federativo.  Excepcionalidade da medida interventiva. No caso concreto, o
Estado  de  Mato  Grosso,  segundo  as  informações,  está  procedendo  à
apuração do crime. Instaurou-se, de imediato, inquérito policial, cujos autos
foram encaminhados  à  autoridade  judiciária  estadual  competente  que  os
devolveu,  a  pedido  do  delegado  de  Polícia,  para  o  prosseguimento  das
diligências  e  averiguações.  Embora  a  extrema  gravidade  dos  fatos  e  o
repúdio que sempre merecem atos de violência e crueldade,  não se trata,
porém, de situação concreta que, por si só, possa configurar causa bastante a
decretar-se  intervenção  federal  no  Estado,  tendo  em  conta,  também,  as
providências já adotadas pelas autoridades locais para a apuração do ilícito.
Hipótese  em que  não é,  por  igual,  de  determinar-se  intervenha  a  Polícia
Federal,  na  apuração  dos  fatos,  em substituição  à  Polícia  Civil  de  Mato
Grosso.  Autonomia  do  Estado-membro  na  organização  dos  serviços  de
Justiça e segurança, de sua competência (Constituição, arts. 25, § 1º; 125 e
144, § 4º). (IF 114, rel. min. Néri da Silveira, j. 13-3-1991, P,  DJ de 27-9-
1996.) (grifos aditados) 

Em linha  com a  disposição  expressa  da  Constituição  Federal,  o  Supremo Tribunal

Federal admitiu representação desta Procuradoria-Geral da República com suporte em causa

de pedir demasiado menos gravosa do que a ora apresentada. Cuidava o aresto paradigma de

linchamento - ato vil, criminoso e bárbaro - de três cidadãos presos que, subtraídos da cautela

das autoridades de segurança pública, foram mortos com requintes de crueldade.

Malgrado gravíssimo o caso concreto subjacente ao precedente, na conjuntura fática

vertida nestes  autos  tem-se a  ocorrência  de  progressivo etnocídio  Munduruku mediante a

adoção  de  expedientes  igualmente  cruéis,  os  quais  consistem  nas  ameaças  de  morte

proferidas, nos atos públicos de depredação - sim, depredação - de instituições de legítima

representação e, ao fim, na subtração mediante grave ameaça dos bens e meios necessários à

comunicação e regular desenvolvimento das atividades tradicionais.

É  de  se  observar,  ademais,  que  a  ratio  decidendi que  motivou  o  indeferimento  da

intervenção federal na IF n.º 114 consistiu, nos termos expostos pelo Relator Min. Néri da

Silveira, na percepção de que: 

“(...) um só episódio como esse não seja suficiente para a União intervir em

um Estado-membro, tendo em vista que um dos postulados fundamentais do

Estado  brasileiro  é  o  regime  federativo,  que  há  um  século  preside  a

organização  política  do  País.  Louvo,  é  exato,  o  esforço  para  reprimir  a

violência, por parte do Ministério Público Federal, tendo à frente seu ilustre
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Chefe, o Dr. Procurador-Geral da República.”

A distinção, porém, entre o caso fático ora apresentado e aquele vertido no julgamento

do  aresto  paradigma  é  evidente:  não  se  trata  de  episódio  isolado,  mas,  sim,  de  uma

dinâmica estruturada e consistente de atos de violência.

Há, portanto, uma série  virtualmente infindável de direitos humanos que estão sendo

progressiva,  inadmissível e atualmente  violados no sudoeste do Pará pela atuação de grupo

criminoso em desfavor do Povo Munduruku, especificamente no Município de Jacareacanga e

entorno.  O  Povo  Munduruku  coletivamente  e  especialmente  as  suas  lideranças  veem-se

constantemente  ameaçados  de  morte,  impedidos  de  manifestar  com  liberdade  o  seu

pensamento  e,  agora,  têm  a  sua  locomoção restringida.  Circunstâncias  fáticas  estas  que

impõem  ao  Ministério  Público  Federal  valer-se  de  todas  as  vias  constitucionalmente

franqueadas.

3. Da conclusão.

Dado o quadro fático apresentado, resta inequívoca a conclusão quanto à ocorrência de

grave comprometimento da ordem pública e da vulneração flagrante dos seguintes direitos

humanos titularizados individual e coletivamente pelo Povo Munduruku e seus integrantes:

direito à vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade (inscritos no art. 5º,  caput, da

Constituição  Federal),  à  livre  manifestação  do  pensamento  (art.  5º,  IV,  da  Constituição

Federal),  à livre locomoção no interior do território nacional (art.  5º, XV, da Constituição

Federal), à reunião pacífica e sem armas (art. 5º, XVI, da Constituição Federal), à liberdade

associativa (art. 5º, XVII, da Constituição Federal), à saúde (art. 6º,  caput, da Constituição

Federal) e à organização social, costumes, línguas, crenças, tradições e os direitos originários

sobre as terras que os Mundurukus tradicionalmente ocupam (art. 231, caput, da Constituição

Federal).

Assim, evidenciado o estado de exceção ora experimentado, solicita-se a V. Exa. que:

i) na forma do art. 36, III, c/c art. 37, VII, ‘b’, ambos da Constituição

Federal, e da Lei n.º  12.562/2011, ajuíze  representação  perante o

Supremo  Tribunal  Federal  pela  determinação  de  intervenção

federal no Estado do Pará  para o fim exclusive de que a União

proveja e garanta a prestação de segurança pública no Município

de  Jacareacanga/PA  e  no  seu  entorno,  atuando  de  forma

preventiva e repressiva, notadamente para o fim de fazer cessar as

graves violações a direitos humanos  experimentadas na referida
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região, as quais são dirigidas ao Povo Munduruku e suas lideranças,

tendo  em  vista  a  manifesta  incapacidade  revelada  pela  unidade

federativa.

Ao tempo em que se renovam os votos de estima e consideração, chama-se a atenção ad

cautelam para o caráter urgente das medidas pretendidas, tendo em vista a franca escalada da

violência  na  região,  a  qual  haverá  de  redundar  induvidosamente  em  conflito  armado  e

consequente com o ceifar de inúmeras vidas, se acaso mantido o estado inercial por parte dos

órgãos de segurança pública.

Finalmente, registra-se que a presente solicitação segue nos estritos termos em razão da

-  já  multimencionada  -  urgência  decorrente  da  situação  fática  retratada,  sem  prejuízo,

portanto, de  que,  com  o  aportar  de  novos  elementos,  tais  eventuais  e  supervenientes

documentos sejam retransmitidos.

Santarém/PA, 22 de abril de 2021.

Documento assinado digitalmente.
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Assinado com login e senha

Signatário(a): ADRIANO AUGUSTO LANNA DE OLIVEIRA
Data e Hora: 22/04/2021 22:39:46

Assinado com login e senha

Signatário(a): BRUNO ARAUJO SOARES VALENTE
Data e Hora: 23/04/2021 06:11:47

Assinado com certificado digital

Signatário(a): PAULO DE TARSO MOREIRA OLIVEIRA
Data e Hora: 22/04/2021 19:23:33

Assinado com login e senha

Signatário(a): GUSTAVO KENNER ALCANTARA
Data e Hora: 22/04/2021 18:37:31

Assinado com login e senha

Signatário(a): FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA
Data e Hora: 22/04/2021 22:22:17

Assinado com certificado digital

Signatário(a): NICOLE CAMPOS COSTA
Data e Hora: 22/04/2021 22:06:37

Assinado com login e senha

Signatário(a): THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA
Data e Hora: 22/04/2021 18:49:26

Assinado com login e senha

Signatário(a): MANOELA LOPES LAMENHA LINS CAVALCANTE
Data e Hora: 22/04/2021 18:45:33

Assinado com login e senha

Signatário(a): PATRICK MENEZES COLARES
Data e Hora: 22/04/2021 18:33:46

Assinado com certificado digital



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PRM-IAB-PA-00001949/2021 OFÍCIO CIRCULAR nº 2-2021

Signatário(a): GABRIEL DALLA FAVERA DE OLIVEIRA
Data e Hora: 23/04/2021 08:48:57

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf mp.br/validacaodocumento. Chave 3a4264fb.703f2ce8.4968927e.60782fe2




